
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867449 - SC (2023/0404005-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância quando o valor do 
bem furtado supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à 
época dos fatos.

2. Agravo Regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância quando o valor do 
bem furtado supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à 
época dos fatos.

2. Agravo Regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por Carlos Alexandre Alves, em face 

de decisão de fls. 146/149, em que não conheci do presente habeas corpus.

No presente recurso, a defesa reitera a tese de aplicação do princípio da 

insignificância em razão do valor irrisório do bem subtraído.

Busca a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, para 

a concessão da ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

 monocrático.

Conforme relatado, a controvérsia refere-se a aplicação do princípio da 

insignificância.

Esta Corte Superior tem o entendimento acerca da inaplicabilidade do princípio 

da insignificância nas hipóteses em que a res furtiva for avaliada em patamar superior a 
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10% do salário mínimo vigente à época do delito.

Na hipótese, o bem foi avaliado em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) valor 

que ultrapassa este patamar, pois o salário-mínimo na data dos fatos era de R$ 

1.212,00 (mil duzentos e doze reais), razão suficiente para o afastamento do princípio.

Sobre o tema, tem-se que "[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

firmou-se no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando 

o valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época 

dos fatos" (AgRg no AREsp n. 2.273.191/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023). No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO ACIMA DE 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça, para aferir a relevância do dano patrimonial, 
leva em consideração o salário mínimo vigente à época 
dos fatos, considerando irrisório o valor inferior a 10% do 
salário mínimo, independentemente da condição financeira 
da vítima.

No caso dos autos, o furto foi praticado no dia 
31/8/2022, quando o salário mínimo estava fixado em R$ 
1.212,00 (mil duzentos e doze reais). Nesse contexto, 
seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, a res 
furtiva, avaliada em R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), 
não pode ser considerada de valor ínfimo, por superar 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 858.869/GO, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. ART. 
155, CAPUT, E § 2º, DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. 
CRIME IMPOSSÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 567/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento pacificado neste 
Superior Tribunal de Justiça, não pode ser considerada 
insignificante a subtração de bens avaliados em R$ 
290,96 (duzentos e noventa reais e noventa e seis 
centavos), pois, trata-se de valor superior a 20% (vinte 
por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, 
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em 1º/6/2021, que era de R$ 1.100,00.
2. O fato de o bem ter sido devolvido à vítima não 

constitui, por si só, motivo suficiente para a aplicação do 
princípio da insignificância. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
754.797/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe de 
11/12/2015, AgRg no REsp 1.563.252 / SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/2/2016, 
DJe de 22/2/2016.

3. A vigilância e a observação do agente por 
empregado do estabelecimento não induzem, 
necessariamente, à configuração do crime impossível, pois 
é possível que o agente, por habilidade ou rapidez, burle o 
sistema ou despiste o funcionário e consiga empreender 
fuga do local, bem como pode ocorrer do próprio sistema 
vir a falhar por problemas técnicos, conforme a inteligência 
da Súmula 567 do STJ.

4. Os sistemas de vigilância apenas reduzem a 
possibilidade de consumação dos furtos. Trata-se de 
medidas preventivas dos empresários na proteção de seus 
estabelecimentos, ante a ineficiência estatal, sendo 
completamente descabido cogitar conferir o benefício da 
excludente de tipicidade à criminalidade ocorrida contra 
aqueles que investem na segurança de seu patrimônio e, 
reflexamente, dos próprios clientes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.407.778/DF, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe 
de 23/10/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM E REITERAÇÃO 
DELITIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Na hipótese dos autos, é incabível a 
subsunção do princípio da insignificância ao caso 
concreto, uma vez que o valor do bem subtraído - 
botijão de gás -, "superior a R$ 100,00, cujo valor do 
bem tutelado ultrapassa a quantia de 10% do salário 
mínimo à época dos fatos (2019), que era de R$ 998,00" 
(fl. 166), não pode ser considerado irrisório, já que 
equivale a mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época do fato.

II - Além disso, outro fundamento constante no v. 
acórdão recorrido é que "a reiteração criminosa demonstra 
a periculosidade social do réu, configurando, ainda, o 
elevado grau de reprovabilidade de sua conduta", pois "o 
réu apresenta-se como pessoa que está envolvida em 
vários crimes de furto, respondendo várias ações penais 
por crime de furto, tais como 1- Ação Penal n. 0002962-
41.2020.8.27.2726; 2- Ação Penal n.0002573-
27.2018.8272726; 3- Ação Penal n. 0002104-
44.2019.8272726" (fl. 166), não pode ser considerado 
como insignificante, sendo grave a lesão ao bem jurídico, o 
que impede a aplicação da bagatela.

Documento eletrônico VDA40894324 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/04/2024 18:29:34
Código de Controle do Documento: 3db2523e-8b43-4543-a94f-3c4914d2a976



Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.035.563/TO, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 867.449 / SC
Número Registro: 2023/0404005-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50016309120238240022 50022613520238240022 50024553520238240022

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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